
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.022 - RS (2009/0151256-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RENATO JOSÉ BRAUN 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DO RESP N. 1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. Caso em que se discute a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios 
pagos pelo atraso no pagamento de verbas remuneratórias. 
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, julgado pelo rito 
do art. 543-C do CPC, entendeu que "Não incide imposto de renda sobre os juros 
moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.022 - RS (2009/0151256-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RENATO JOSÉ BRAUN 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela  Fazenda Nacional contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. ART. 43, DO CTN. ALCANCE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

 Nas razões da presente irresignação, o agravante defende a inexistência de qualquer 

dispositivo legal que autorize a isenção do imposto de renda pelo recebimento de verba indenizatória.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.022 - RS (2009/0151256-1)
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DO RESP N. 1.227.133/RS, JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. Caso em que se discute a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios 
pagos pelo atraso no pagamento de verbas remuneratórias. 
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, julgado pelo rito 
do art. 543-C do CPC, entendeu que "Não incide imposto de renda sobre os juros 
moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla".
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): o recurso não 

merece prosperar. 

Isso porque a presente controvérsia foi decidida pela Primeira Seção no julgamento do 

REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, onde concluiu-se, por maioria, pela não 

incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, porque indenizatórios, sendo irrelevante a 

natureza do principal e desnecessária a comprovação de efetivo dano.

Vejamos a ementa:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de 
sua natureza e função indenizatória ampla.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido (REsp 
1227133/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 
19/10/2011).

Na oportunidade, fui vencido, juntamente com o Relator originário, eminente Ministro Teori 

Zavascki, e com o eminente Ministro Herman Benjamin, posicionando-nos pela incidência do 

Imposto de Renda, na hipótese, considerando a existência de acréscimo patrimonial tributável. 

Ressalvado meu entendimento, passo a observar a autoridade do recurso especial julgado 

Documento: 1100908 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2011 Página  3 de 3



 
 

 

na sistemática do art. 543-C do CPC, para reconhecer a não incidência do Imposto de Renda sobre 

juros de mora, sendo irrelevante a natureza do principal e desnecessária a comprovação de efetivo 

dano. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0151256-1 Ag     1.212.022 / RS

Números Origem:  200771000449014       200904000224057

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RENATO JOSÉ BRAUN
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RENATO JOSÉ BRAUN
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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